
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 166, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de audiências públicas previamente aos procedimentos de desapropriação de imóveis de uso residencial ou comercial urbano com finalidade pública e social.

Com efeito, o presente PL tem como objetivo obrigar o Poder Executivo a realizar audiências públicas antes de iniciar o processo expropriatório de imóveis, garantindo a presença de representantes da sociedade civil, dos profissionais e dos afetados pela ação. 

Ademais, todas as intervenções urbanas e arquitetônicas, como desapropriações e reformas, estarão abrangidas por essa exigência. 
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emenda, ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador, em conformidade com os artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Entretanto, observa-se que esta CCJR tem acolhido diversas proposições de natureza “autorizativa”. Por conseguinte, apresenta-se o substitutivo adiante exposto:
Substitutivo
Dê-se ao Projeto de lei nº 166, de 2023, a redação adiante exposta:
“Projeto de lei nº, de 
Autoriza o Poder Executivo a realizar audiências públicas previamente aos procedimentos de desapropriação de imóveis de uso residencial ou comercial urbano com finalidade pública e social.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, previamente ao início do procedimento expropriatório de imóveis, audiências públicas com a presença de representantes da sociedade civil, de instituições representativas e de profissionais, além das pessoas diretamente interessadas e afetadas pela desapropriação pretendida.

Parágrafo único – Para efeitos desta lei, poderão ser objeto de audiências públicas todas as formas de intervenção urbana arquitetônica, tal como desapropriações, reformas, restaurações, adaptações, conservações ou requalificações em diferentes graus, independente do tipo de uso dos imóveis.

Artigo 2º – As sugestões e os posicionamentos advindos das audiências públicas constarão em ata integrante do processo expropriatório; e poderão ser levados em consideração e acatados pela Administração.
Artigo 3º– Do edital de convocação para a audiência pública poderá constar:

I – a área objeto do processo expropriatório;

II – as motivações e justificativas do Poder Público para a atuação naquela área;

III – os custos previstos na obra;

IV – a relação das entidades convidadas a participar da audiência pública.

Artigo 4º – Na audiência pública poderá haver representantes do Poder Público, para esclarecer a todos os presentes, de forma detalhada, clara e precisa os impactos de natureza ambiental, social, urbanística e financeira, além de outras informações pertinentes à natureza da obra que se pretenda realizar.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 166, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


